
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 948.091 - SP (2016/0178110-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INEZ SALETTE SANTINI 
ADVOGADOS : FRANCISCO ANTÔNIO ZEM PERALTA  - SP056708 
   ANTONIO CARLOS POLINI  - SP091096 
   MARIA ANGELINA ZEN PERALTA  - SP109068 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. EMBARGOS À EXECUÇÃO. COISA JULGADA. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. A Corte de origem, com base em ampla cognição fático-probatória, 
expressamente afastou a alegada violação à coisa julgada.
2.  Segundo a firme jurisprudência deste STJ, "... inviável, nesta via recursal, rever o 
posicionamento adotado pelo Tribunal de origem quanto ao teor do título em 
execução, em razão do comando contido na Súmula n.º 07 desta Corte Superior de 
Justiça, uma vez que seria necessário o reexame dos aspectos concretos da causa." 
(AgRg no REsp 1.240.183/SC, Quinta Turma, Relatora Ministra Laurita Vaz, julgado 
em 19/2/2013, DJe 28/2/2013) 
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 15 de dezembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 948.091 - SP (2016/0178110-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INEZ SALETTE SANTINI 
ADVOGADOS : FRANCISCO ANTÔNIO ZEM PERALTA  - SP056708 
   ANTONIO CARLOS POLINI  - SP091096 
   MARIA ANGELINA ZEN PERALTA  - SP109068 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Inez Salette Santini contra decisão assim 

ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 2/STJ. DESERÇÃO 
AFASTADA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. OFENSA À COISA JULGADA. 
QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.  

Em suas razões de agravo interno, sustenta a agravante a reconsideração da decisão, 

alegando para tanto que não é caso de aplicação do óbice da Súmula 7/STJ, eis que a questão 

jurídica posta à apreciação não depende da incursão ao conjunto probatório dos autos.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 948.091 - SP (2016/0178110-4)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. EMBARGOS À EXECUÇÃO. COISA JULGADA. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. A Corte de origem, com base em ampla cognição fático-probatória, 
expressamente afastou a alegada violação à coisa julgada.
2.  Segundo a firme jurisprudência deste STJ, "... inviável, nesta via recursal, rever o 
posicionamento adotado pelo Tribunal de origem quanto ao teor do título em 
execução, em razão do comando contido na Súmula n.º 07 desta Corte Superior de 
Justiça, uma vez que seria necessário o reexame dos aspectos concretos da causa." 
(AgRg no REsp 1.240.183/SC, Quinta Turma, Relatora Ministra Laurita Vaz, julgado 
em 19/2/2013, DJe 28/2/2013) 
3. Agravo interno não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Busca a agravante afastar a aplicação do óbice da Súmula 7/STJ. 

Compulsando os autos, verifica-se que o acórdão recorrido, especado nos elementos 

fático-probatórios coligidos aos autos, concluiu pela inexistência de violação à coisa julgada, 

porquanto não vislumbrado qualquer desrespeito à sentença e, por conseguinte, ao título 

executivo.

Nesse contexto, para se adotar qualquer conclusão em sentido contrário ao que ficou 

expressamente consignado no acórdão atacado é necessário o reexame de matéria de fato, o que 

é inviável em sede de recurso especial, tendo em vista o disposto na Súmula 7/STJ.

A corroborar esse entendimento, destacam-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO.  
AFRONTA À COISA JULGADA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. É inviável, em recurso especial, revisar a orientação adotada pelas instâncias 
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ordinárias, quando alicerçado o convencimento do julgador em elementos 
fático-probatórios presentes nos autos, ante o óbice da Súmula nº 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.010.552/SP, Quinta Turma, Relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, julgado em 20/8/2013, DJe 27/8/2013)

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. OFENSA À 
COISA JULGADA. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
[...]
6. Em relação à alegada ofensa à coisa julgada, a instância de origem decidiu com 
fundamento no suporte fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que 
a análise da controvérsia demanda reexame do contexto fático-probatório, o que é 
inviável no STJ, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
7. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 304.572/AL, Segunda Turma, Relator Ministro Herman 
Benjamin, julgado em 16/5/2013, DJe 22/5/2013)

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. COISA JULGADA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA.SÚMULA N.º 07 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Torna-se inviável, nesta via recursal, rever o posicionamento adotado pelo 
Tribunal de origem quanto ao teor do título em execução, em razão do comando 
contido na Súmula n.º 07 desta Corte Superior de Justiça, uma vez que seria 
necessário o reexame dos aspectos concretos da causa.
2. Inexistindo qualquer fundamento relevante que justifique a interposição de 
agravo regimental ou que venha a infirmar as razões consideradas no julgado 
agravado, deve ser mantida a decisão por seus próprios fundamentos.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.240.183/SC, Quinta Turma, Relatora Ministra Laurita Vaz, 
julgado em 19/2/2013, DJe 28/2/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0178110-4 AREsp 948.091 / SP

Números Origem:  199903000208121  199961170003318  208127819994030000  9100000957

PAUTA: 15/12/2016 JULGADO: 15/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INEZ SALETTE SANTINI 
ADVOGADOS : FRANCISCO ANTÔNIO ZEM PERALTA  - SP056708 

 ANTONIO CARLOS POLINI  - SP091096 
 MARIA ANGELINA ZEN PERALTA  - SP109068 

AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INEZ SALETTE SANTINI 
ADVOGADOS : FRANCISCO ANTÔNIO ZEM PERALTA  - SP056708 

 ANTONIO CARLOS POLINI  - SP091096 
 MARIA ANGELINA ZEN PERALTA  - SP109068 

AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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